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I - Introdução

No estado de São Paulo, durante a gestão de Geraldo Alckimin, (2003-2006) do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), o Secretário de Estado da Educação de São Paulo, à época, Gabriel Benedito Isaac Chalita, com a Resolução SE nº 89/05, instituiu o projeto Escola de Tempo Integral em algumas escolas da rede pública estadual de ensino fundamental. Este projeto teve o objetivo de prolongar o tempo de permanência diário dos alunos (de 5 para 9 horas), visando ampliar suas possibilidades de aprendizagem, com as oficinas curriculares compostas por: Orientação para Estudo e Pesquisa, Atividades de Linguagem e de Matemática, Atividades Artísticas, Esportivas/ Motoras e de Participação Social. 

De acordo com as “Diretrizes das Escolas de Tempo Integral - tempo e qualidade”, cuja elaboração ficou sob responsabilidade da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas (CENP), órgão da Secretaria de Estado da Educação, a função social da escola é vista como a “alavanca de um processo que visa à formação de pessoas aptas a exercerem sua plena cidadania” (SÃO PAULO, 2006, p.14). 

Para alcançar este objetivo, as diretrizes prevêem a “ampliação do tempo físico com a intensidade das ações educacionais” (SÃO PAULO, 2006, p.5) com uma nova organização curricular que prevê a manutenção do currículo básico do ensino fundamental enriquecido com “procedimentos metodológicos inovadores” (SÃO PAULO, 2006, p.11), as oficinas curriculares, que desenvolverão atividades “de natureza prática, inovadora, integradas às temáticas e conhecimentos e saberes já interiorizados ou não pelos alunos” (SÃO PAULO, 2006, p.14).   

Ainda, conforme esse documento, os objetivos gerais das oficinas curriculares são: educar e cuidar da construção da imagem positiva do aluno; atender às diferentes necessidades de aprendizagem; promover o sentimento de pertinência, o protagonismo juvenil e a cultura da paz (SÃO PAULO, 2006, p. 14-17).

Nas Escolas de Tempo Integral (ETI), os alunos dos ciclos I e II
 entram na escola às 7 horas da manhã e saem às 16 horas e 10 minutos; não é permitida a saída do aluno antes desse horário. O almoço é oferecido pela escola e faz parte da carga horária obrigatória.

 Na introdução do documento “Construção de uma Proposta Ciclos I e II” (SÃO PAULO, 2007, p.3) afirma-se o envolvimento, entre o final de 2005 e início de 2006, de 9% das 5.598 unidades da rede pública estadual de São Paulo com o projeto. 

Foram implantadas 15 Escolas de Tempo Integral na Diretoria de Ensino Região de Pirassununga. Nós fomos responsáveis pela implantação, acompanhamento e avaliação dessas escolas nos anos de 2006 e 2007 e, nas visitas de acompanhamento, percebemos que havia um distanciamento entre os pressupostos teóricos e o desenvolvimento da proposta realizado nas escolas pelos diferentes atores envolvidos, gerando uma contradição.

II - Referencial Teórico

No intuito de construirmos parâmetros para a análise da experiência a ser investigada, utilizamos como referência o conceito de escola unitária baseado nos escritos do marxista italiano Antonio Gramsci, o livro de Paro (1988), que aborda duas experiências de escolas públicas de tempo integral, Centro Integrado de Educação Pública (CIEP) e Programa de Formação Integral da Criança (PROFIC) e o livro organizado por Cavaliere e Coelho intitulado “Educação Brasileira e (m) Tempo Integral”, publicado em 2002, cujos textos, de diferentes autores, subsidiaram o nosso estudo.  

III - Objetivos

Neste trabalho pretendemos conhecer e analisar a experiência, de uma Escola de Tempo Integral da Diretoria de Ensino Região de Pirassununga, enfocando as possibilidades, os limites e os desafios trazidos pela nova proposição no cumprimento daquilo que institui o inciso I, artigo 2º, da Resolução SE nº 89/05: 

promover a permanência do educando na escola, assistindo-o integralmente em suas necessidades básicas e educacionais, reforçando o aproveitamento escolar, a auto-estima e o sentimento de pertencimento (SÃO PAULO, 2005, p.1).

Com esse trabalho, enfim, queremos identificar como a escola organiza o seu tempo e o seu espaço, de acordo com o contexto, e as relações que estabelece com outros órgãos do Estado visando ao cumprimento do estabelecido no inciso I, artigo 2º da Resolução SE nº 89, de 11/12/05; compreender o que os gestores, professores, pais e alunos caracterizam como uma boa educação e educação integral; desvelar sobre quais concepções filosóficas de “qualidade educacional” e “educação integral” está assentada a proposta da Escola de Tempo Integral; verificar, comparativamente, se houve uma melhora no rendimento educacional, em relação ao ano de 2005, e analisar a correlação entre objetivos propostos pela política educacional e os dados da experiência concreta, a fim de compreender os avanços, limites e desafios da proposição de uma educação pública de melhor qualidade, a partir da Escola de Tempo Integral.

IV - Metodologia 

Utilizamos o enfoque qualitativo e o quantitativo. A pesquisa documental e bibliográfica apoiou-se nas legislações educacionais, nacionais e estaduais, com ênfase na educação fundamental, em textos normativos, pesquisas e livros publicados sobre o tema “escola de tempo integral”.

A pesquisa empírica foi realizada na Escola Estadual General Asdrúbal da Cunha, de junho de 2007 a junho de 2008. Aplicamos os questionários estruturados com respostas objetivas de múltipla escolha a todos os alunos da 8ª série e a todos os professores que lecionavam, em 2007, no ensino fundamental. 

As entrevistas, com roteiro previamente elaborado para este fim foram realizadas com os 3 gestores da escola (diretor, vice - diretor e 1 dos 2 professores coordenadores
), 4 professores, 4 responsáveis por alunos e 4 alunos do ensino fundamental de diferentes idades e séries; no caso dos professores, o critério privilegiou indivíduos com diferentes tempos de serviço e formação.

No final de 2007, os alunos da 8ª série foram avaliados pelo SARESP por uma prova de Língua Portuguesa e redação, além de uma prova de Matemática.

As avaliações do SARESP, as entrevistas mencionadas e os dados coletados por meio da observação empírica foram utilizados de forma a documentar, enriquecer e fundamentar a análise a ser apresentada, possibilitando o detalhamento e a exemplificação da problemática retratada a partir do estudo específico proposto. 

V - Desenvolvimento

O trabalho de pesquisa originou uma sistematização das informações acerca do projeto Escola de Tempo Integral, baseada nas nossas experiências profissionais e um estudo de caso. A Escola Estadual General Asdrúbal da Cunha, apesar de ser única em vários aspectos: história, experiências, pessoas envolvidas, contexto, reflete um contexto histórico geral, com seus problemas sociais e econômicos. A validade do estudo de caso, nessa pesquisa, encontra-se na particularização do objeto sem perder de vista a possibilidade de demonstrar que ele possui as facetas mais gerais que caracterizam o projeto Escola de Tempo Integral. 

Optamos por nos referenciar na concepção de educação integral da escola unitária, idealizada por Antonio Gramsci (1891-1937). Mário Alighiero Manacorda trará para a discussão a necessidade de elaborarmos um programa escolar que, sem descurar do trabalho baseado no reino da necessidade, integre também o trabalho do reino da liberdade, visando à plena humanização.

Com o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, de 1932, que teve Anísio Spínola Teixeira como um de seus signatários, compreendemos melhor como a idéia de educação integral dos pioneiros irá embasar a criação do Centro Educacional Carneiro Ribeiro, na Bahia, em 1950, transformando-o em modelo para a implantação de outras escolas públicas de tempo integral, no Brasil, após 1980. 

Tendo como parâmetro a proposta e a estrutura do projeto Escola de Tempo Integral, implantado em 2006, fomos ao campo. 

Buscamos apreender o contexto sobre o qual se assenta o Projeto Escola de Tempo Integral, bem como as diferentes visões que os sujeitos da pesquisa possuem sobre a Escola Estadual General Asdrúbal da Cunha e o projeto Escola de Tempo Integral.

Resultados


A escola, na visão dos alunos: sobressai nas respostas dadas pelos alunos, que eles gostam da escola, dos professores e de estudar. Contudo, a permanência na escola por 9 horas sem uma diversificação das atividades e dos ambientes, acarreta um grande cansaço, desmotivando-os para as tarefas escolares e gerando indisciplina e apatia. 

Para os alunos que responderam aos questionários, as oficinas curriculares auxiliaram a aprendizagem dos conteúdos formais. Esta visão das oficinas como “reforço das matérias comuns” é endossada por diferentes alunos entrevistados. 

O projeto para os professores: quando questionados sobre se eles desenvolvem o protagonismo juvenil com seus alunos, 4 professores responderam que não. Iremos nos ater, aqui, ao significado da palavra protagonista que, segundo Borba (2007) tem origem grega e significa lutador principal. Para esta autora, o protagonismo, “traz consigo a reorientação do olhar das escolhas das ações não mais centrado no adulto/educador” (BORBA, 2007, p.241).


Assim, torna-se claro o descompasso que há entre as aulas “inovadoras” à base de cartolina, tesoura, calculadoras, desenhos, e o protagonismo juvenil que objetiva levar o aluno a problematizar situações com vistas a intervir na realidade em que vive, em benefício da coletividade. O aluno, quando protagonista, pauta suas ações de acordo com as suas intenções, num exercício de autonomia crescente. Os professores, nesse processo, asseguram o cumprimento dos objetivos educacionais, junto ao discente, com a reflexão sobre e com a ação, não é apenas uma troca de materiais e técnicas metodológicas, mas uma firme mudança de posicionamento do docente que, consciente de sua função política, sem descurar de sua competência técnica, auxilia seus alunos na emancipação.


Na ETI o protagonismo deveria ser a pedra fundamental de todas as aprendizagens e as oficinas o seu locus privilegiado, mas não único.

Os professores afirmam que a socialização dos alunos com o aprendizado de valores e atitudes, é o principal objetivo que o projeto está alcançando. Quando a melhoria educacional é citada como objetivo principal, ela vem acompanhada, na maioria das vezes, de socialização ou melhoria das necessidades básicas dos alunos. 

Há claros indícios que para além da falta de recursos materiais e humanos que acabam por “minar” a estrutura do projeto, a contratação dos professores, seja apenas por tempo de magistério e diplomas, ou no caso dos professores das oficinas curriculares, por tempo, diplomas e perfil, não atende as especificidades do projeto. 

A organização do espaço e do tempo na escola: verificamos que a organização do espaço e do tempo não foi alterada substancialmente. As aulas das disciplinas do currículo básico e das oficinas obedecem aos moldes de uma aula expositiva tradicional. No ano de 2007, houve a possibilidade das ETIs intercalarem aulas do currículo básico com as oficinas curriculares nos dois períodos (manhã e tarde), no ciclo II, já que no ano anterior havia uma clara separação, pois a maioria das aulas do currículo básico
 era do período da manhã e as das oficinas curriculares, à tarde.

Mesmo existindo a prescrição de que a escola otimizasse o uso de outros espaços e tempos educativos, percebemos que quase não houve alterações nesse sentido. Os alunos afirmam que o uso da biblioteca é restrito a algumas oficinas curriculares e todas as aulas obedecem à regra: caderno, lousa, giz, cadeira.

A ausência de passeios e excursões é uma reclamação constante nos depoimentos dos alunos, bem como o cansaço provocado por uma rotina de 9 horas baseada em lições escritas. 

Quanto à jornada de trabalho do professor, também não houve alterações visto que ela está constituída, muitas vezes, em mais “4, 5 escolas”, que não são, necessariamente, do mesmo município. 

Os HTPCs
, segundo os professores, são ocupados pelas discussões sobre questões disciplinares, na maioria das vezes. Sabemos quão importantes são esses espaços de reuniões, se forem adequadamente planejadas para a formação docente e seu aprimoramento, porém elas se transformaram num momento em que eles podem expressar suas dúvidas ou simplesmente desabafar.

A ausência de articulação perpassa a escola, seja no tocante à elaboração da Proposta Pedagógica para coordenar os esforços da equipe de forma sistemática e intencional, superando o individualismo e o imediatismo, até na falta de apoio dos órgãos municipais e estaduais para que o aluno seja, de fato, assistido integralmente em suas necessidades básicas de alimentação, vestuário, moradia, saúde.

  A “boa educação” na percepção dos professores, responsáveis pelos alunos, alunos e gestores: percebemos que a concepção de boa educação dos responsáveis baseia-se nos professores como transmissores da cultura às gerações mais novas, porém para a maioria dos professores as características primeiras que compõem uma boa educação são: alimentação, famílias interessadas na escola e respeito. Já para os alunos, sujeitos do processo educacional, eles elencam além da alimentação, os espaços adequados e os professores. 

Para as mães a infra-estrutura é secundária. Metade das mães entrevistadas, ao responderem as características de uma boa educação, disseram que ela não seria jamais de tempo integral. Percebemos que há uma falha na comunicação da escola com os responsáveis pelos alunos em relação às informações necessárias para que estes possam efetivamente tomar uma posição fundamentada quanto à validade do projeto para a educação de seus filhos.  

Apesar dos professores reclamarem que os responsáveis não têm interesse pela vida escolar dos filhos, as mães entrevistadas afirmaram possuir esse interesse, porém, nos deparamos com a seguinte situação: a grande maioria delas não freqüenta as reuniões escolares e as que o fazem, são mal informadas.  

Ao analisar as entrevistas com os responsáveis, verificamos que eles têm consciência de que a dor de cabeça ou cansaço, que os filhos alegam para não ir à escola, muitas vezes é “preguiça mesmo”, contudo, não coíbem tais práticas, já que os deixam faltar, acarretando um prejuízo pedagógico para o aluno com a “quebra” do trabalho de construção do conhecimento. 

Contrariando essas mães, concordamos com Gramsci que o tirocínio psicofísico de se “auto-impor privações e limitações de movimento físico” (GRAMSCI, 2004, p.51), é extremamente necessário à aprendizagem. Não obstante, a maioria das crianças, dos adolescentes e dos responsáveis acha que todo o aprendizado deva sempre ser prazeroso, esquecendo-se que, no início, por falta de hábito até a permanência da criança sentada numa cadeira para estudar um pequeno texto é difícil. Este é um dos primeiros hábitos que, gradativamente, será aprendido na escola. Aos poucos, apesar da dificuldade inicial em adquirir esses hábitos (silêncio, calma, organização, entre outros), eles são incorporados na vida do aprendiz, tornam-se parte do seu ser e, também, como instrumentos necessários e facilitadores de futuras aprendizagens.

 De acordo com o exposto pelos dados, é claro o descompasso que há entre a imposição de disciplina aos alunos, necessária aos estudos, por parte da escola e a atuação das famílias. Acreditamos que a ausência dos responsáveis pelos alunos nas reuniões escolares, apesar de todos afirmarem que elas são, ao menos bimestrais, repercute na incompreensão que as famílias têm acerca do processo educacional e do Projeto Escola de Tempo Integral, a ponto de caracterizarem o tempo parcial da escola como uma característica de boa educação e creditarem apenas aos professores a base dessa qualidade, esquecendo-se que eles são co-partícipes responsáveis, pelo processo educacional, tanto quanto seus filhos. 


O ideal seria que a escola estivesse aberta ao diálogo com as famílias, não restringindo apenas às famílias dos alunos que mais precisam, por serem indisciplinados ou que apresentam defasagens, mas a todos os responsáveis, e que estes tivessem condições de freqüentar a escola para auxiliar na educação dos filhos, não como serventes, merendeiras, “quebra-galhos”, mas como cidadãos críticos e atuantes prontos a discutir, com a equipe escolar, as habilidades trabalhadas, as formas de avaliação, enfim o processo educacional. 

A quem serve a Escola de Tempo Integral? Paro (1988) afirma que, como resposta às reivindicações das classes populares por escolas, o governo implanta projetos de escolas de tempo integral, cuja motivação é a tentativa de amenizar os problemas sociais, além muros escolares, das classes populares, ainda que estes problemas não tenham “natureza propriamente pedagógica”. 


O autor evidencia o fato de que a idéia de formação integral, no Brasil, antecede à própria escola pública, e tem origem nos internatos particulares criados para atender aos filhos das pessoas abastadas que neles procuravam preservar seu ‘status quo’ (PARO, 1988).


Com a crescente urbanização e industrialização, essas escolas de elite deixaram de atender aos anseios da classe mantenedora. “Dessa forma, ao invés de segregar os membros de suas famílias, propõem, com base no ideário liberal-cristão, a segregação dos dominados” (PARO, 1988, p.207). Essa proposta de segregação da “ameaça social”, pode ser vista nos “reformatórios de menores e as entidades ‘filantrópicas’ subvencionadas pelos órgãos oficiais” que, além de separar essa população do corpo social, têm a função de reintegrá-las à sociedade (PARO, 1988, p. 207).


Em São Paulo, o maior exemplo dessa segregação é antiga Febem – Fundação Estadual do Bem Estar do Menor, criada no ano de 1974. Esta fundação foi amplamente criticada pela mídia, pelos diferentes organismos e instituições de proteção aos direitos humanos, enfim, pela população em geral, por abrigar muitos adolescentes em um espaço reduzido, em regime fechado, nos mesmos moldes de uma prisão para adultos e com todas as suas mazelas.


Assim, diante das críticas recebidas, o governador Geraldo Alckmin, que pleiteava, nas eleições de 2006, alçar a presidência da República optou pelo desmonte da Febem, cujo início foi dado pela demolição, no dia 29/03/2006, do Complexo do Tatuapé, com capacidade para 1200 adolescentes. 


Para substituir a Febem, o governo inaugurou, em 27/03/2006 as duas primeiras unidades da CASA - Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente, ligada à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, em Campinas. 


Podemos então inferir que o projeto Escola de Tempo Integral foi criado, nesse contexto, como uma outra possibilidade, para além da CASA, de cercear o grave problema do ato infracional cometido por adolescentes, com ações preventivas, educativas e de tutela. Quase todos os entrevistados perceberam este viés da função da escola.


Tanto a função educativa como a de guarda, do projeto Escola de Tempo Integral, são frutos de políticas públicas advindas de estados capitalistas democráticos, entendidos aqui como “formas institucionais de poder público” (LOPES, 1999, p.17). 


Dentre os âmbitos de atuação das políticas sociais, enfatizamos as que cumprem o objetivo de preparar os proprietários de força de trabalho para que eles possam se proletarizar, as que assistem os que necessitem se afastar do mercado de trabalho temporariamente, e as que normatizam acerca dos que podem ficar à margem do sistema como não proletários (LOPES, 1999, p.26).


Para os entrevistados a dupla função da Escola de Tempo Integral, guarda e educação, é clara. A primeira coibiria, de acordo com os depoimentos, a ociosidade que pode gerar marginalidade das crianças e adolescentes que estão fora do mercado de trabalho por força de lei, e a segunda serviria ao mercado com a formação de futuros trabalhadores, por meio da instrução básica.


Para os alunos a educação integral está vinculada à extensão da jornada diária de permanência na escola com o “aprender mais” os conteúdos, tirando as dúvidas. Dos professores depreende-se que a educação integral não está vinculada à extensão da jornada de discente mas à integração com as famílias. A tônica é a educação dos valores, a socialização e em segundo lugar ela seria uma educação que integraria as habilidades cognitiva, social e emocional.

Nas falas dos professores, percebe-se que a educação integral visa contribuir com a criança ao fornecer-lhe a alimentação, a educação sobre higiene e o bem comportar-se, para sua inserção na sociedade, coisas que seu meio social desprovido e hostil nega, acarretando um empobrecimento da função primeira da escola: a transmissão cultural. 

  Essas tendências possuem reflexos nas práticas docentes. Os professores acreditam que os alunos são carentes, também culturalmente, e para aprender eles necessitam de um conteúdo mais simples e aligeirado, avalizando assim, mesmo sem consciência, o projeto político e econômico da classe hegemônica.


Consoante com Paro (1988), percebemos nas falas dos entrevistados que a escola seria uma instituição salvadora que protegeria as crianças da sociedade, da família e da rua como entidades corruptoras, havendo, mesmo que subjetivamente, nos depoimentos, uma ligação muito forte entre a pobreza e a marginalidade, como causa e efeito.

Para os responsáveis pelos alunos a educação integral visa à cultura geral e à educação para a convivência em sociedade, mas, conforme uma mãe entrevistada, ela “não faz isso de jeito nenhum” e continua apenas como um ideal.


Enquanto para a Secretaria a justificativa da criação do projeto é a melhoria da qualidade do ensino, há uma quase unanimidade, entre os diferentes sujeitos entrevistados, ao afirmarem que o governo instituiu a escola “para tirar as crianças da rua, com certeza”.
Percebe-se, nitidamente, a partir dos depoimentos, que a intenção do governo teria sido resolver paliativamente, problemas sociais gerados pela ausência de políticas sociais, de acordo com a Resolução SE nº 89/05 que prevê que o projeto seja implantado preferencialmente em áreas com baixo Índice de Desenvolvimento Econômico. A escola, assim, além da transmissão cultural, garantirá refeições para os alunos com a segurança necessária para que os pais possam, efetivamente, trabalhar. A Escola de Tempo Integral acaba não atendendo aos anseios da classe que dela faz uso.

Contrariando as mães entrevistadas, acreditamos na importância dos alunos permanecerem na escola por um período maior de tempo, além das costumeiras 4 horas da escola de tempo parcial, porque a educação que necessitamos não poderá ser desenvolvida por si só e num curto espaço de tempo, mas demanda um intenso e organizado trabalho escolar que unifique a aprendizagem dos conhecimentos formais com momentos de atividades de livre escolha discente.

VI - Conclusões

Podemos afirmar como limites dados ao projeto em sua situação concreta de implementação que, - quanto à organização do tempo e do espaço escolar nada foi alterado. As aulas continuam sendo “dadas” pelos professores e o protagonismo juvenil é pouco desenvolvido. A equipe escolar não realiza passeios e excursões de cunho educativo, com freqüência, o que acaba por reduzir a ação educativa apenas aos recursos materiais e humanos do ambiente escolar, entediando o aluno. Assim, a aprendizagem fica restrita apenas ao que o professor ensina, pois até o uso da sala de informática e da biblioteca, pelos alunos, é incentivado por uns poucos professores; - não há um claro diálogo entre a escola e os outros órgãos municipais e estaduais que atendem crianças e adolescentes, contudo os gestores da escola procuram essa articulação. Isso acaba por dificultar o trabalho escolar, visto que até o diálogo com as famílias é difícil, deixando uma sensação de trabalho solitário, nos profissionais da escola; - a concepção de boa educação e educação integral para os envolvidos: responsáveis pelos alunos, alunos, professores, gestores, varia, repercutindo diretamente no processo educacional, uma vez que essas diferentes concepções sustentam as mais variadas crenças e posturas; - a concepção filosófica de educação integral da SEE/SP, registrada nos documentos oficiais, não encontra reflexos na prática por diferentes motivos, entre os quais citamos desde a inadequação do prédio escolar para atender os alunos em tempo integral até a ausência de verbas suficientes para manter o projeto como delineado pela CENP.

Apesar da hipótese inicial de que a permanência do educando na escola, com 9 horas de trabalho escolar, sob orientação de professores habilitados, seria um fator de melhoria da qualidade educacional e de queda nos índices de retenção, evasão etc, mesmo sabendo, de antemão, que o projeto Escola de Tempo Integral apresentava alguns problemas, conforme já pontuado, quanto mais avançávamos na pesquisa menos certeza tínhamos de que essa melhoria, decorrente da maior extensão do tempo de permanência discente na escola, realmente ocorreria. 

Chamou-nos a atenção a pouca importância que as mães entrevistadas dão à freqüência escolar dos seus filhos, por acreditarem que o cansaço dos seus filhos, em relação ao tempo de permanência na escola, seja um bom motivo para que o aluno deixe de freqüentá-la. Algumas das mães demonstram acreditar que o trabalho escolar, ou seja, a aprendizagem deva ser tão somente prazerosa, esquecendo-se que a aprendizagem requer um esforço muscular-nervoso por parte do aprendiz. Esse esforço deve ser paulatinamente aumentado para que o aluno incorpore alguns hábitos necessários ao processo ensino-aprendizagem como: permanecer sentado pelo tempo requerido à determinada tarefa, prestar atenção ao que outra pessoa fala, falar uma pessoa de cada vez etc.

 Ainda é cedo afirmarmos que a ETI não alcançou os resultados esperados em termos de resultados educacionais duradouros e de socialização. O que podemos afirmar é que se queremos uma escola diferente, que ofereça uma melhor qualidade educacional, não podemos idealizá-la apenas no papel, em Decretos ou em Resoluções. Nossa pesquisa mostra que, para além da força da Lei, o projeto Escola de Tempo Integral requer uma estrutura física e uma organização interna diferente, recursos humanos capacitados e materiais de qualidade e em quantidade suficiente.

Avistamos como uma alternativa positiva, a possibilidade das Escolas de Tempo Integral elaborarem seus próprios currículos escolares, sem ferir a LDB nº 9394/96, ao acrescentar algumas atividades de livre escolha discente, desenvolvidas de acordo com um plano de trabalho elaborado pela equipe escolar.

Percebemos que, com a mudança na direção do executivo paulista e de sua equipe, o projeto deixou de ser a “menina dos olhos” da secretaria. As capacitações paulatinamente deixaram de ocorrer para os supervisores, diretores e ATPs (?) em São Paulo, acarretando um fato similar na DE (Diretoria de Ensino) para os professores e professores coordenadores. A falta de funcionários é uma reclamação constante nas escolas, inclusive nas ETIs, muitas vezes com prejuízos diretos sobre a alimentação dos alunos. Na DE da Região de Pirassununga, três escolas de ciclo II do ensino fundamental, do município de Pirassununga, tiveram, entre 2008-2008, o projeto interrompido, enquanto outras cinco, de ciclo I do ensino fundamental, passaram a ser administradas pela Prefeitura Municipal de Pirassununga, por causa do processo de municipalização das escolas estaduais, modificando o projeto inicial.

Há poucas experiências educacionais em tempo integral e pesquisas sobre o assunto, no nosso país, o que demanda muitas discussões sobre o tema.

Para além dos limites postos, temos a clara certeza de que a Escola de Tempo Integral é, hoje, o local privilegiado para desenvolver integralmente o aluno visando sua emancipação plena como ser humano e não apenas preparando-o para o mercado de trabalho. 
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�Nas escolas estaduais de São Paulo, desde 1998, o ensino fundamental é oferecido em dois ciclos e em regime de progressão continuada. O primeiro ciclo, de 1ª a 4ª séries, é denominado de ciclo I e o segundo, de 5ª a 8ª séries, ciclo II. Assim, a retenção do aluno, por baixo desempenho, só é possível na última série de cada ciclo.


� À época da entrevista, a escola já contava com o professor coordenador da ETI, porém, ele não foi entrevistado, apesar das nossas tentativas, por problemas familiares.


� O currículo básico, nas ETIs, é formado pelas disciplinas da base nacional comum e da parte diversificada.


� Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo
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